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CER

Nº 71004193918

2012/Cível


CONSUMIDOR. Transporte aéreo. CANCELAMENTO DE VOO. TRANSTORNOS EXACERBADOS. Inexistência de prova da ocorrência de caso fortuito ou força maior. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO mantido. RECURSO desprovido. PREFACIAIS AFASTADAS.

- Tempestividade do recurso. A disponibilização da nota de expediente no Diário da Justiça Eletrônico ocorreu em 13/07/2012 (sexta-feira) – fl. 128. Logo, a data legal da publicação (Lei nº 11.419/06, art. 4º, §3º) ocorreu em 16/07/2012 (segunda-feira). O primeiro dia do prazo, assim, foi 17/07/2012 (terça-feira), e o lapso temporal de 10 dias encerrou em 26/07/2012 (quinta-feira), portanto, tempestivo o recurso protocolado nessa data, via protocolo integrado dos Correios, fl. 132v.

- Legitimidade Passiva. A demandada GOL Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e a VRG Linhas Aéreas S.A são empresas do mesmo grupo econômico, esta inclusive incorporada por aquela, sendo ambas, portanto, sucessoras da VARIG Linhas Aéreas S.A. O fato de a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. ser controladora da empresa Gol Transportes Aéreos S.A. não influi na pertinência subjetiva da relação processual angularizada, inclusive ante a Teoria da Aparência, não sendo obrigado o consumidor a ter ciência de todas os desdobramentos societários do grupo econômico.

- No mérito. Inegável a ocorrência de danos materiais e morais (fixado em 3 mil para cada autor), pois houve o cancelamento definitivo de vôo internacional (POA-Caribe) – sem justificativa plausível, sem reaproveitamento do trecho ou reembolso, deixados os autores à própria sorte, por horas, no aeroporto de Porto Alegre a após no de São Paulo, arcando estes com prejuízos decorrentes da passagem aérea, perda de reservas em hotel e despesas imprevistas, alterando o itinerário de suas férias para um destino nacional.

SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004193918


	Comarca de Nova Prata

	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 


	RECORRENTE

	RENATA ZORZO 


	RECORRIDO

	MARCO ANTONIO ANTES 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro (Presidente) e Dr. Luis Francisco Franco.

Porto Alegre, 09 de maio de 2013.

DR. CARLOS EDUARDO RICHINITTI, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Carlos Eduardo Richinitti (PRESIDENTE E RELATOR)

A sentença merece ser mantida, ao que apenas acrescento as observações delineadas na ementa.

Assim procedo na forma do art. 46 da Lei nº. 9.099/05, o qual dispõe que “o julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”. 

Do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Arcará a recorrente vencida com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

Dr. Luis Francisco Franco - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO - Presidente - Recurso Inominado nº 71004193918, Comarca de Nova Prata: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME"
Juízo de Origem: VARA NOVA PRATA - Comarca de Nova Prata
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